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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 246/2008
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Favorável ao reconhecimento do Curso de Bacharelado em Administração, ofertado pela UESPI no Campus de Picos (PI), por três anos, com recomendações.
I – HISTÓRICO
A Reitora da Universidade Estadual do Piauí (UESPI) protocolou neste Conselho o Processo CEE/PI nº 700/08, em 4 de setembro de 2008, com solicitação de reconhecimento do Curso de Bacharelado em Administração, oferecido no Campus de Picos (PI), tendo como base documental um dossiê de reconhecimento que deveria se ater aos elementos exigidos pela Resolução CEE/PI nº 010/2008 que disciplina a matéria. Uma análise preliminar do processo nos leva a concluir que o setor próprio da UESPI carece, ainda, de uma leitura acurada daquela resolução normativa, particularmente dos artigos que tratam especificamente do reconhecimento de cursos:
Art. 30 – O reconhecimento consiste no ato administrativo pelo qual o poder público estadual atesta a qualidade do ensino ministrado e se manifesta quanto à continuidade da oferta.

Art. 31 - A instituição deverá protocolar, junto ao CEE/PI, pedido de reconhecimento do curso, decorrido pelo menos um ano do início do mesmo e até a metade do prazo para conclusão de sua primeira turma. 

Parágrafo único - O pedido de reconhecimento deverá ser instruído, pelo menos com os seguintes documentos:

I – ato de autorização do curso pela autoridade competente;

II - projeto pedagógico do curso, ressaltando e justificando as alterações adotadas desde a autorização até a solicitação do reconhecimento;

III - currículo Lattes do coordenador acadêmico;

IV – quadro demonstrativo do corpo docente do curso indicando, para cada professor, a vinculação institucional, a titulação, a qualificação, disciplina(s) que ministra e regime de trabalho;

V - regime escolar adotado no curso, número de vagas anuais, turnos de funcionamento, dimensão das turmas, número de ingressantes e de matriculados, transferidos, desistentes e diplomados;

VI - plano de estágio praticado, quando for o caso;

VII - descrição da biblioteca da unidade onde funciona o curso, quanto à sua organização, acervo, livros para consulta e empréstimo, periódicos especializados, focando sempre na área de conhecimento do curso, recursos e meios informatizados, área física ocupada, formas de utilização do acervo e plano de expansão;

VIII - descrição das instalações físicas e equipamentos utilizados pelo curso, com destaque para laboratórios, salas, serventias, número de computadores, formas de acesso às redes de informação e de comunicação, entre outros;

IX – relatório da CPA da instituição,  focando especialmente o curso.

Uma maior objetividade e organização desses elementos nos autos facilitaria sobremodo o trabalho deste Conselho e, temos a certeza, também da comissão verificadora. Vejamos o que se conclui da análise preliminar dos elementos contidos nos autos:

1. Diferentemente do que sugere a UESPI,  a autorização do curso em análise não pode ser atribuída ao Decreto 91.051, de 30 de outubro de 1985, do Presidente José Sarney e restrito ao funcionamento em Teresina, uma vez que o curso foi ofertado a primeira vez no edital vestibular/2000,  sendo esse edital provavelmente o documento tomado como ato autorizativo, emanado do Conselho Universitário da UESPI, no exercício de sua autonomia. 
2. O Projeto Pedagógico do Curso, das fls. 30 a 64, é apresentado como sendo do “Campus Poeta Torquato Neto”. Mesmo sendo o mesmo projeto, como de fato verificou a comissão verificadora, é imprescindível que a instituição submetesse à apreciação o projeto pedagógico ou plano de curso praticado no curso de Picos. Afinal, é esse o curso em análise.
3. Os relatórios obtidos do sistema eletrônico, descontextualizados e pobre de informações, das fls. 70 a 74, poderiam ser apresentados em meia página, sobrando espaços para que fossem acrescidos os demais dados solicitados no item V do Art. 31.
4. A relação de docentes não informa a vinculação institucional (efetivo, substituto, visitante etc).
5. A grade curricular é informada nas fls. 12  a 16 e repetida no projeto pedagógico, das fls. 30 a 64.
6. Nenhuma informação ou justificativa é apresentada para a ausência do relatório da Comissão Própria de Avaliação (CPA), item IX do Art. 31.
Mesmo assim, evitando demora no processo de reconhecimento, a comissão verificadora foi nomeada pela Portaria CEE/PI nº 042/2008, de 6 de outubro de 2008, composta pelo Prof. Raimundo José Cunha Araújo, Doutor em Gestão e Comercialização Internacional de Empresa e Mestre em Administração de Empresa e a profª Fabiana Rodrigues de Almeida Castro, Mestra em Políticas Públicas e graduada em Administração de Recursos Humanos.
O relatório da comissão foi encaminhado a este Conselho em 11 de dezembro de 2008.
II – RELATÓRIO
O curso é ofertado no Campus da UESPI de Picos, criado através da Lei 4.619, de 21 de setembro de 1993, com dois locais de funcionamento: Prédio 1 – Av. Senador Helvídio Nunes, s/n – Bairro do Junco e o Prédio 2 – Av. Piauí, Km 3 da BR 407 – Bairro Paraibinha, sendo que as atividades do curso de Administração se desenvolvem no prédio localizado no Bairro do Junco, no turno noturno.
O primeiro vestibular para o curso foi realizado no final de 1999 com oferta de quarenta vagas e entrada no primeiro semestre de 2000, sendo oferecido o mesmo número de vagas nos anos seguintes, até o ano de 2004, quando não foram oferecidas vagas no edital vestibular e não houve entrada de alunos no ano de 2005. Segundo o relatório apresentado pela UESPI na fl. 11 do processo, já concluíram o curso cinco turmas, com trinta alunos em média, tendo cursado cada uma os nove blocos do curso, conforme o currículo anteriormente praticado.
A comissão verificadora enfatiza a localização apropriada do curso, de vez que a região de Picos está em pleno desenvolvimento e vem absorvendo os egressos. Em seu relatório a comissão de avaliação levou em conta as três dimensões propostas pelo Conselho: organização didático pedagógica, corpo docente/discente/técnico administrativo e instalações físicas e infra-estrutura disponível.

1. ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICO
A coordenação do curso é exercida pela Profª Joyce Marques Wenzel, bacharela em Administração pela UFPI (2005) e especialista em Docência do Ensino Superior. É recém-contratada, professora substituta em regime de quarenta horas.
O projeto político pedagógico (PPP) do curso de Administração, o mesmo adotado em todas as unidades da UESPI, foi reformulado em 2006, baseado nas novas diretrizes curriculares emanadas do Conselho Nacional de Educação. Está atualmente estruturado em oito blocos, com carga horária de 3.030 horas, com duração mínima de quatro anos e máxima de sete anos. Sobre o mesmo a comissão recomenda algumas providências, expressamente listadas em seu relatório, recomendações essas que devem ser analisadas cuidadosamente pela UESPI: atualização das ementas, complementação da bibliografia das disciplinas, correção das divergências entre a carga horária de disciplina constante no PPP e a que é praticada no curso.
O estágio curricular, num total de 300 horas, vem sendo desenvolvido em quarenta e nove empresas do setor público e privado de Picos, dentro dos parâmetros prescritos pela Lei 11.788/08.
Recomenda a comissão que as normas do trabalho de conclusão do curso (TCC), tornado obrigatório para o curso de Administração pela Resolução CNE/CES nº 01/04, devem ser incorporadas ao PPP.
As atividades complementares do curso vem sendo desenvolvidas com regularidade no curso de Administração de Fronteiras, com registro adequado pelo coordenador e correspondem a quatro créditos de disciplina (60 h/a).
2. CORPO DOCENTE, DISCENTE E TÉCNICO ADMINISTRATIVO
A maior parte dos professores do curso são substitutos, inclusive a coordenadora, o que não é bom para o curso, qualquer que seja o aspecto em que o mesmo for analisado. Ao conferir a relação dos professores do curso e sua vinculação institucional, apresentada pela comissão de verificação, registramos a existência de seis professores efetivos, sendo cinco em regime de quarenta horas e um em regime de 20 horas. No total o curso conta com 47 professores, dos quais 2 são mestres e os demais são graduados ou especialistas. Considerando que estão freqüentando apenas três turmas do curso (entrada em 2006, 2007 e 2008), o número de professores parece excessivo, tendo em vista a realidade de outras unidades da UESPI e também a inexistência de pesquisa desenvolvida no campus de Picos  na área de administração. 
Não há ressalvas quanto ao quadro técnico-administrativo.
3. INSTALAÇÕES FISICAS E INFRAESTRUTURA DISPONÍVEL
O campus de Picos conta com laboratório de informática, com capacidade para 25 máquinas, sendo que apenas 10 estão disponíveis. O laboratório é compartilhado com os demais cursos oferecidos no campus, inclusive o de Informática.
Cada um dos dois prédios do campus conta com uma biblioteca, com sala de leitura anexa e sistema de empréstimo. O acervo específico do curso em análise foi considerado insuficiente pela comissão.
III – CONCLUSÃO E VOTO

CONSIDERANDO as atuais condições do curso, observadas pela análise documental e do relatório da comissão verificadora, a relatora se manifesta pelo reconhecimento do curso de Bacharelado em Administração da Universidade Estadual do Piauí, oferecido no Campus de Picos (PI), por quatro anos, recomendando a adoção das seguintes providências:
1 – Concurso público para professor efetivo do curso de Administração de Picos, diminuindo o percentual de professores substitutos e possibilitando que o coordenador do curso possa ter uma vinculação permanente com a instituição;

2 – Ampliação do laboratório de informática ou implantação de laboratório específico para o curso de administração;

3 – Ampliação do acervo específico para o curso de Administração, disponibilizado na biblioteca já existente.

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 15 de dezembro de 2008.

Consª.  Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

            Consª. Maria da Conceição Castelo Branco Leite 

            Presidente em exercício do CEE/PI
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